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re*161-PPP àP"Dispõe sobre a,pygp.,Sern

SessOes".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve

Art. 1 - Os vereadores terà..o seus dias descontados \em fo1harAte,l'pagWehto,"3
<

salvo motivo justo:

a)Quando não assinarem a lista de presekna.~f§g~tp

não estiverem no Plenário do inicio att`co,ffir1/411;'SJA.(Pi...i4If(àb

Dia.

b) Quando faltarem duas ou mais vezes por i 4isrlaásÇçinkeíSes-

manentes.

Art. 2 - Para efeito de justificação de faltas, conpi0erge.-jiffitos: -db

"ktiti°ença, nojo, gala e desem	 depenho misses ofigiatslia ~a. Ui,
cipal de São Paulo.

Art. 3 - A justificação de faltas far-se-à. por requerimento

ao Presidente da Cãnara, que o julgará.
I

Art. -4° - ESta resolução entrará em vigor na data de-ÂAP-ÃII:-/".:',0m,90---
,

dás às disposiçCies em contrário.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Resolução visa minorar as faltAs
maneira acentuada.

Eni qualquer empresa ou órgão pi.iblico o tr'abalhôi',qiie-,í;s-ritai.'

trabalho tem o seu dia descontado em folha de paganento, se-hao
cem motivo grave. A falta constante do vereador inviabila;:latááiscusSãoè

provaç-ao de matarias de interesse da populaça°.

Sala das Sessoe- s,	 Li

n
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Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
02

Papel para informação, rubricado como folha n5 	 •••
03-0002

• do processo 93-1 04 03 93	 Noemia •del9 	 (a)

Ao Assessor Chefe

Sobre o assunto, nada consta.

cNorg mla filaria da Silva (\r•Riclues

Oficial	 spislativ

15. Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em t r7u)  JE5

LUIZ A REI A t-- 1/4E CArtnuio
An,25:301 Técnico ..on. chein-

a. T.

Recebido na Comissão do
Coa -.ct	 3. o e Jus t.1749;

r-itOt

o
45-(19505___.à3).6PQ__j. 5 (0'50	 )6PQ__ n ..g

CÓD. 0233
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mu Nobre Vereador

nra relata:.
/e

•

Sala da C.,s11:Sã3 d.) Coistituição a Jugiot
m	 de	 dé 19:„5,3

SEGUE	 AM., 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

ri9. 	 0.3 ) 0 (1sob folha 	

Em 0.2	 3
(a)
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

o02.1()-109; Flue
OZ..- 	

s
O.  de 19 .231,

Álo/ 4(Á
•

Londrlo ÁlritwedW/5~
PARECER
0101/93

X"'

TIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO 02/93

O projeto de resolução n2 02/93, de autoria do

nobre Vereador Arselino Tatto, visa dispor sobre desconto na

folha de pagamento dos Vereadores quando estes não assinarem a

lis-ta de presença nas Sessões, quando não estiverem no Plenário

do início até o final da Ordem do Dia e quando faltarem duas ou

mais vezes por mês às reuniões das Comissões Permanentes.

Impõe-se, inicialmente, seja ressaltado que en-

tendemos ser esta matéria típica de Lei Orgânica, visto refe-

rir-se ao estudo jurídico dos Vereadores, por tratar-se de im-

posição de dever no exercício de suas funções parlamentares.

Desse modo, é a prc;pria Lei Or gânica, em seu

art.18, inciso III, que dispóe que perderá o mandato o Vereador

que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça

parte das sessões ordinárias, salvo licenças ou missão autori-

zada pela Câmara.

Além disso, a forma como o ilustre Vereador au-

tor desta propositura escolheu para sancionar os Edis que ve-

nham a faltar a suas obrigações parlamentares implica na possi-

bilidade de alteração da remuneração dos Vereadores, afrontando

assim os princípios da anterioridade e da imutabilidade que ca-

racterizam a matéria, nos termos do art. 29, inciso V, da Cons-

tituição Federal.
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A	 r- .d/' • 00/ 4. i -;-;(111V"----r-)d c Z-I.

-27k,A0azz=~044
----

Ii-00i1/93-7
RECURS ,	O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTI -
TUIÇÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PR 002/93. 

f	 :
J

Ciente do parecer da Comissão de Constitui
-;çao e Justiça pela ilegalidade do Projeto de Resolução 	 N2

002/93, de minha autoria, venho recorrer ao Plenário da

Câmara de Vereadores daquela decisão, com base no artigo 79

do Regimento Interno.

Sala das SessOes,

VereaddrArseYino Tatto
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Sala da Comissão de -Constituição e Justiça, em c9-91°4

•

Anote-se, também que, em se tratando de matéria

que repercute na remuneração dos Vereadores, deveria estar tam-

bém disciplinada na referida - remuneração. Como a iniciativa

de projeto de resolução dispondo sobre o assunto é da competên-

cia privativa da Mesa da Câmara, nos termos do art. 13, inciso

I, alínea "b", item 4, do Regimento Interno, falta ao ilustre

Vereador autor da proposição poder legal de iniciativa na maté-

ria.

Pela ilegalidade.
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Publicado no DtAR[o OFICIAL
_de 	 0 02,	 -0 /19  93-
par 	  J
conferido:

-

Em,

ANGELA BORDIN ANDREON1
Secretária

•

•

•
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MEMORANDO n9  012  / 93 - ATM

CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 5 de

A nobre Ver. Arselino Tatto

•
de sua autoria, ser tido comoP R-002/93 

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

ree. 0653

•
-	 • 

:,E.E3100
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DEPARTAMENTO
O: 00CUMENTAÇÂO E INFORMÁTICA

ÇÂO TÉcNica DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 c)-9- 	 fie.

Arquivo em  O 6- (-)49-3 

O Func.' 
WIARA DA COfiCEIÇA0 A8818

Au. Ge ~rataria

cem). 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? O

(a)  ,......ir	de 19 93	 03 01 	 97 do processo n
03-002	

/	 /

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

03 / 01  / 97

c5RENO 14ADE-€11:2MAN--1"."----

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

"7-

(9)54 Vs"3$ 
r1,x el 5 .SZ

oG	 4)-botA,,c4„sut

c3-0.40L09'
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	

Em Igr  1.. 0 )	  dr-à

=ÁS MANUEt ÁCT. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

ror!	 ,)1,2!
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REQUERIMENTO "D" N°

LUCAS ZIANL M. T. ALVES SOTO
13 RDS TÉCNICOADMINISTRATIVO-	 RF. 11.23413-00185/2010

0,./Li_

Mr.—José Américo
LklerI da Bancalola do PT

Câmara Municipal de São Paulo
Foha no  e"---j1;"rocesso
no  03— J._‘I .18 2,?q9 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimenta! (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
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PDL
19.92
gl971
51.96

PR
07.93
02.93
01.93

PLO

92
09.92
28.92
40.92
41.92
52.92 
56.92 
57.92
82.92 
148.92
245.92

350.94
94

PL 
98	 99	 00	 01	 02 

245.98 22.99 25.00 63.01 36.02
708.98 23.99 110.00 242.01 218.02

452.99 179.00 401.01 251.02
518.99 180.00 643.01 257.02
546.99 184.00 644.01 384.02

234.00 648.01 404.02
238.00 668.01 480.02 
237.00 676.01 506.02 
353.00 716.01 508.02 
361.00	 509.02 

510.02 
511.02 
512.02
527.02
528.02

02.93
10.00
26.05
06.06
14.05

-9.

9")	 ti 91
342.91

10	 :\	 z

343.91
344.91
345.91
346.91
347.91
366.91
421.91
43-8.91
439.91
440.91
454.91
535.91

302.93
537.91
563.91

95	 96	 97
29.95 630.96 383.97 
30.95 639.96 453.97
44.95 678.96 470.97 
60.95 679.96 500.97'
206.95 680.96 734.97
251.95 683.96 819.97 
272.95 684.96 894.97
276.95 686.96 1154.97
431.95 687.96 1131.97
673.95 688.96 
722.95 789.96
915.95 888.96 .
946.95 889.96 
1257.95 
1181.95 
1242.95

03	 04	 05	 06 
282.03 06.04 273.05 261.06
334.03 07.04 381.05 412.06
335.03 97.04 397.05 413.06
336.03 160.04 '2: - 2,05 478.06
337.03 161.04	 .560.06 

187.0474.06

438.04
441.04

:

jrNni,

\\:

93
12.93
13.93
18.93
39.93
40.93
46.93
63.93
73.93
79.93
100.93
142.93
143.93
178.93

536.91
303.93
320.93

187.04T"
\

327.04 
334.04
390.04 
404.04 
412.04 
435.04 
436.04 
437.04

606.91 326.93 442.04
608.91
613.91
632.91

740.93
743.93
805.93

524.93

659.93
665.93

327.93
338.93

599.93
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0•PAULO
xtveng,

sitp, I '3'

Atenciosamente

C73 1pp

Papel para informação, rubricado cornol.olha n° 	

Z-
do processo n° 	 3 der1q‘73	17 o y ,T...ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
Rf.11.234

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

gL / 03

Ângelídordin Anareoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

i na de França Silva
Consultor T' cnico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Anáiise Prévia da-s PropOsituras.

ÂNGELADOPigANDRFONI
Secretária de Apcio Les-dativo

SGP-2
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cfinn

z-z) tjjrvc--: n ho
7-7TO.R69

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 0002/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov .brileoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- LOM, arts. 18 a 21;

- Regimento Interno, arts. 13, 17, 18 e 44.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de agostq de 2010.

Procuradora Supervisora d Setor düPesq. e Análise Prévia
Adgla C?ae/Mv (ez

à

OAB SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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t
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RF. 10.869

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(CONSOLIDAÇÃO)
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SUMÁRIO n ••

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (art. 1°-4°)

DO PODER MUNICIPAL (art. 5°-11)

III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

PREÂMBULO

TÍTULO

TÍTULO

TÍTULO

--Cla-itlho-
RF. 10.869

Seção
Seção
Seção
Seção	 IV
Seção	 V
Seção	 VI
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Seção
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CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

Seção
Seção

CAPÍTULO VII

Seção
Seção

Seção

II
III
IV

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 2

CAPÍTULO I DO PODER LEGISLATIVO

DA CÂMARA MUNICIPAL (art. 12-14)
DOS VEREADORES (art. 15-23)
DA MESADA CÂMARA (art. 24-28)
DAS SESSÕES (art. 29-31)
DAS COMISSÕES (art. 32-33)
DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34-46)
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA (art. 47-53)

I DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54-55)

DO PODER EXECUTIVO

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO (art. 56-68)
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO (art. 69-71)
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72-74)
DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75-79)

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (art. 80-88)
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89-109)
DOS BENS MUNICIPAIS (art. 110-114)
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115-122)
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES (art. 123-129)
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

DA TRIBUTAÇÃO (art. 130-136)
DOS ORÇAMENTOS (art. 137-142)

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143)
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL
(art. 144-146)
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS
(art. 147)

TÍTULO V	 DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II

CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA URBANA (art. 148-159)
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA
(art. 160-166)
DA HABITAÇÃO (art. 167-171)
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172-179)
DO MEIO AMBIENTE (art. 180-190)
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 3

TITULO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II
CAPÍTULO III

CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

CULTURAL (art. 191-199)

DA EDUCAÇÃO (art. 200-211)
DA SAÚDE (art. 212-218)
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO
TRABALHADOR (art. 219-220)
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL (art. 221-229)
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO (art. 230-236)
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS (art. 237-238)

VI DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

,

LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO c'Tleel,-,0RF. 10.859

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo,
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos
da Constituição da República Federativa do Brasil,
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica,
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TITULO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo,
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da
República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o
brasão e o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 2° - A organização do Município observará os
seguintes princípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do

governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação

das associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes

federados;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no
respeito da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos
naturais e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da
população.

4
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IV votar o plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a
abertura de créditos suplementares e especiais;

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de
pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de

bens municipais;
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens

municipais;
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais,

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargos;
XII	 criar,	 organizar e suprimir distritos e

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e

empregos públicos e fixar a remuneração da administração
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas,
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão

urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma
regimental;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento,

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados
Estaduais, respeitadas as disposições dos arte. 37, incisos X
e XI e 5 12, 39, 5 4 0 e 57, 5 7 0 , da Constituição Federal,
considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não
se proceder à. respectiva fixação na época própria, atualizado
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal
específica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos;
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos

termos do art. 33;
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis

pela administração direta e indireta para prestar informações
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no
art. 32, § 2°, inciso IV;

• X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito,
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador,
ressalvado o disposto no art.18, § 3°;

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município;

XIII - zelar pela preservação de sua competência
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que
exorbitem do poder regulamentar;

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores,
nos casos previstos nesta Lei;

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta,
acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional,
com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que
solicitada;

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas
do Município, após arguição em sessão pública;

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão

•
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município;

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente
tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto
legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços)
de seus membros;

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e
forma estabelecidas na Lei;

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII - votar moção de censura pública aos secretários
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
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DOS VEREADORES

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1°
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação,
independente de número, sob a presidência do Vereador mais
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso
e tomarão posse.

§ 1° - No ato da posse os Vereadores deverão
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao
término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus
bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o
seu resumo, e publicada no Diário Oficial do Município, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias,
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na
circunscrição do Município.

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes
confiaram ou deles receberam informações.

Art. 17 - O Vereador não poderá:

I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o
contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego
remunerado, inclusive os de que seja demissível "ad nutum",
nas entidades constantes da alínea anterior, ressalvado o
disposto na Constituição da República e nesta Lei;

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica
de direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad
nutum", nas entidades referidas no inciso I, alínea "a", deste
artigo, ressalvado o disposto na Constituição da República e
nesta Lei;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das
entidades a que se refere o inciso I, alínea "a", deste
artigo;

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público
eletivo em qualquer nível.

Art. 18 - Perderá o mandato o Vereador:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas
no artigo anterior;
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II - cujo procedimento for declarado incompatível com o
decoro parlamentar;

III - que deixar de comparecer, em cada sessão
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias, salvo
licenças ou missão autorizada pela Câmara;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença

transitada em julgado, que implique em restrição à liberdade
de locomoção.

§ 1° - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das
prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal ou a
percepção de vantagens indevidas.

§ 2° - Nos casos dos incisos I, II e VI deste artigo,
acolhida a acusação pela maioria absoluta dos Vereadores, a
perda do mandato será decidida pela Câmara, por quórum de 2/3
(dois terço), assegurado o direito de defesa.

§ 3° - Nos casos dos incisos III a V, a perda será
declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de
qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela
representado, assegurado o direito de defesa.

S 4 0 - A Câmara Municipal disporá sobre o procedimento a
ser obedecido nos processos de perda de mandato decididos pela
Câmara, e sobre aplicação de outras penalidades, assegurado o
contraditório.

(Alterado pela Emenda 15/93)

Art. 19 - A Câmara Municipal instituirá o Código de Ética
dos Vereadores.

Art. 20 - O Vereador poderá licenciar-se:

I - por motivo de doença devidamente comprovada;
II - em face de licença-gestante ou paternidade;
III - para desempenhar missões temporárias de interesse

do Município;
IV - para tratar, com prejuízo dos seus vencimentos, de

interesses particulares, por prazo determinado, não superior a
120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa, não podendo
reassumir o exercício do mandato antes do término da licença.

(Alterado pela Emenda 33/09)

§ 1° - Para fins de remuneração considerar-se-á como em
exercício o Vereador:

I - licenciado nos termos dos incisos I e II do "caput"
deste artigo;

II - licenciado na forma do inciso III, se a missão
decorrer de expressa designação da Câmara ou tiver sido
previamente aprovada pelo Plenário.

§ 2° - A licença-gestante e paternidade será concedida
segundo os mesmos critérios e condições estabelecidos para os
funcionários públicos municipais.
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Art. 21 - Não perderá o mandato, considerando-se
automaticamente licenciado, o Vereador investido na função de
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal
ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato.

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no
artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30
(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o
suplente.

§ 1° - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de
15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 2° - Em caso de vaga, não havendo suplente, o
Presidente comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito)
horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá
livre acesso às repartições públicas municipais, podendo
diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração
direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do
Município, devendo ser atendido pelos respectivos
responsáveis, na forma da Lei.

SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e,
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 10
de janeiro do ano subsequente.

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será
composta por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois)
suplentes.

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida
uma reeleição.

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos
membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser
destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para
completar o mandato.

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete:

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o
inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno;

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
19

93
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



,fs.3
arTo

í'F. 10.8rA

PRESIDENTE

MEMBROS

CAPARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991

REGIMENTO INTERNO

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10° LEGISLATURA

MEMBROS DA MESA

PRESIDENTE
10 VICE-PRESIDENTE
2° VICE-PRESIDENTE
1° SECRETÁRIO
2° SECRETÁRIO
1° SUPLENTE
2° SUPLENTE

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO
MÁRIO NODA

OSVALDO GIANNOTTI
AURELINO SOARES DE ANDRADE
JOSÉ VIVIANI FERRAZ
OSVALDO SANCHES

COMISSÃO ESPECIAL
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO

SUPLENTES

ANTONIO SAMPAIO

ANTONIO CARLOS CARUSO
GABRIEL ORTEGA
MAURÍCIO FARIA
PEDRO DE ABREU DALLARI

AURELINO SOARES DE ANDRADE
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO
VITAL NOLASCO
WALTER ABRAHÃO

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA
FRANCISCO WITAKER
LUIZ CARLOS MOURA

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
19

93
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Cia~ho
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUMÁRIO
TíTULO	 1	 DA CÂMARA MUNICIPAL

Capítulo	 I	 Disposições preliminares (art. 1°-2° )
Capítulo	 II	 Da instalação (art. 3040)

TÍTULO	 II	 DA MESA DA CÂMARA

Capítulo	 I	 Disposições preliminares (art. 5°-8° )
Capítulo	 II	 Da eleição da Mesa (art. 9°-11)
Capítulo	 III	 Das atribuições da Mesa (art. 12-15)
Capítulo	 IV	 Do Presidente (art. 16-23)

•
Capítulo	 V	 Dos Vice-Presidentes (art. 24-25)
Capítulo	 VI	 Dos Secretários (art. 26-27)
Capítulo	 VII	 Das contas da Mesa (art. 28-29)
Capítulo	 VIII	 Da renúncia e destituição da Mesa (art. 30-37)

TÍTULO	 III	 DAS COMISSÕES

Capítulo	 1	 Disposições preliminares (art. 38)
Capítulo	 II	 Das Comissões Permanentes

Seção	 1	 Disposições preliminares (art. 39)
Seção	 II	 Da composição das Comissões Permanentes (art. 40-45)
Seção	 III	 Da competência das Comissões Permanentes (art. 46-48)
Seção	 IV	 Dos Presidentes e Vice-Presidentes da Comissões

Permanentes (art. 49-54)
Seção	 V	 Das subcomissões (art. 55-56)
Seção	 VI	 Das reuniões (art. 57-61)

•
Seção
Seção	

VII	 Dos trabalhos (art. 62-73)
VIII	 Dos pareceres (art. 74-80)

Seção	 IX	 Da deliberação sobre proposições pelas Comissões
Permanentes (art. 81-84)

Seção	 X	 Das audiências públicas (art. 85-88)

Capítulo	 III	 Das Comissões Temporárias (art. 89-100)

TÍTULO	 IV	 DO PLENÁRIO (art. 101-105)

TÍTULO V DOS VEREADORES

Capítulo	 I	 Da posse (art. 106)
Capítulo	 II	 Dos direitos e deveres dos Vereadores (art. 107-110)
Capítulo	 III	 Das faltas e licenças (art. 111-118)
Capítulo	 IV	 Dos Líderes e Vice-lideres (art. 119-121)
Capítulo	 V	 Da remuneração (art. 122-124)
Capítulo	 VI	 Da extinção e perda do mandato (art. 125-131)

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
19

93
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

TÍTULO	 VI DAS SESSÕES

Capítulo	 1	 Disposições preliminares

Seção	 1	 Das espécies de sessão e de sua abertura (art. 132-138)
Seção	 II	 Do uso da palavra (art. 139-140)
Seção	 III	 Da suspensão e do encerramento da Sessão

(art. 141-142)
Seção	 IV	 Da prorrogação da Sessões (art. 143-145)
Seção	 V	 Da Ata e da Imprensa Oficial (art. 146-150)

Capítulo	 II	 Das Sessões Ordinárias

Seção	 1	 Disposições preliminares (art. 151-156)
Seção	 II	 Do Pequeno Expediente (art. 157-158)
Seção	 III	 Do Grande Expediente (art. 159-162)

•
Seção
Seção	

IV	 Do prolongamento do Expediente (art. 163-169)
V	 Da ordem do dia (art. 170-178)

Seção	 VI	 Da explicação pessoal (art. 179-182)

Capítulo	 III	 Das Sessões Extraordinárias (art. 183-192)
Capítulo	 IV	 Das Sessões Solenes (art. 193-194)
Capítulo	 V	 Das Sessões Secretas (art. 195-201)
Capítulo	 VI	 Das Sessões Permanentes (art. 202-206)
Capítulo	 VII	 Da Tribuna Popular (art. 207-210)

TÍTULO	 VII DAS PROPOSIÇÕES

Capítulo	 I	 Disposições preliminares (art. 211-218)
Capítulo	 II	 Das indicações (art. 219)
Capítulo	 111	 Dos Requerimentos

Seção	 1	 Disposições preliminares (art. 220-222)

•
Seção	 II	 Dos Requerimentos sujeitos a despacho de plano pelo

Presidente (art. 223-224)
Seção	 III	 Dos Requerimentos sujeitos a deliberação do Plenário

(art. 225-227)
Capítulo	 IV	 Das Moções (art. 228-231)
Capítulo	 V	 Dos Projetos

Seção	 I	 Disposições preliminares (art. 232-238)
Seção	 II	 Da tramitação dos Projetos (art. 239-247)
Seção	 III	 Da Primeira Discussão (art. 248-253)
Seção	 IV	 Da Segunda Discussão (art. 254-258)
Seção	 V	 Da Redação Final (art. 259-268)

Capítulo	 VI	 Dos Substitutivos e das Emendas (art. 269-273)
Capítulo	 VII	 Da retirada e arquivamento de Proposições (art. 274-275)

TÍTULO	 VIII DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

Capítulo	 1	 Da Discussão

PF ,

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
19

93
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



,011*

Seção	 Dos Apartes (art. 282-283) Obvie Cnr.,-..!ho

_Seção	 Disposições preliminares (art. 276-281)

Seção	 III	 Do encerramento da discussão (art. 284-286) 	 RF. 10.RR,)

Capítulo	 II	 Da Votação

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 4

Seção	 1	 Disposições preliminares (art. 287-289)
Seção	 II	 Do encaminhamento da Votação (art. 290-292)
Seção	 III	 Dos processos de Votação (art. 293-300)
Seção	 IV	 Da verificação nominal de votação (art. 301)
Seção	 V	 Da declaração de Voto (art. 302-304)

Capítulo	 III	 Do tempo de uso da palavra (art. 305-306)
Capítulo	 IV	 Das questões de ordem e dos precedentes regimentais

•	
Seção	 I	 Das questões de ordem (art. 307-310)
Seção	 II	 Do recurso às decisões do Presidente (art. 311-312)
Seção	 III	 Dos precedentes regimentais (art. 313-314)

TÍTULO	 IX DA TRAMITAÇÃO ESPECIAL E URGENTE DE
PROPOSITURAS DE INICIATIVA DOS CIDADÃOS
(art. 315-323)

TÍTULO	 X	 DA FASE ESPECIAL DA SESSÃO LEGISLATIVA
(art. 324-328)

TÍTULO	 XI DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

Capítulo	 I	 Dos Orçamentos

Seção	 1	 Disposições preliminares (art. 329-334)
Seção	 II	 Da tramitação dos Projetos de Leis Orçamentárias

(art. 335-346)

Capítulo	 II	 Da concessão de Títulos Honoríficos (art. 347-351)
Capítulo	 III	 Dos membros do Tribunal de Contas do Município

(art. 352-359)

TÍTULO	 XII DA SANÇÃO, DO VETO, DA PROMULGAÇÃO E
REGISTROS DE LEIS, DECRETOS LEGISLATIVOS
E RESOLUÇÕES (art. 360-371)

TÍTULO	 XIII DA SECRETARIA DA CÂMARA (art. 372-373)

TÍTULO	 XIV DA POLÍCIA INTERNA (art. 374-378)

TÍTULO	 XV DO PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

Capítulo	 I	 Do comparecimento do Prefeito à Câmara (art. 379-380)
Capítulo	 II	 Da convocação dos Secretários Municipais (art. 381-384)
Capítulo	 III	 Das Contas (art. 385-388)
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Capítulo	 IV	 Da responsabilidade do Prefeito (art. 389-391)

TÍTULO	 XVI DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO (art. 392-395)

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
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RESOLUÇÃO N° 2,
DE 26 DE ABRIL DE 1991

Dispõe sobre o Regimento Interno
da Câmara Municipal de São Paulo

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

TíTULO 1
DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

•
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - A Câmara Municipal de São Paulo tem sua sede no Palácio
Anchieta, na Capital do Estado de São Paulo.

§ 1° - Reputam-se nulas as sessões da Câmara realizadas fora de sua sede,
à exceção das sessões solenes ou comemorativas.

§ 2° - Havendo motivo relevante ou de força maior, a Câmara poderá, por
deliberação da Mesa, "ad referendum" da maioria absoluta dos Vereadores, reunir-
se em outro edifício ou em ponto diverso na cidade de São Paulo.

§ 3° - Na sede da Câmara não se realizarão atos estranhos à sua função,
sem prévia autorização da Mesa.

Art. 2° - Para os efeitos regimentais, a legislatura é dividida em 4 (quatro)
sessões legislativas.

Parágrafo Único - Cada sessão legislativa será contada de 1° de fevereiro a
30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro.

• CAPÍTULO II
DA INSTALAÇÃO

Art. 3° - A Câmara Municipal de São Paulo instalar-se-á, no primeiro ano de
cada legislatura, no dia 1° de janeiro, às 15:00 (quinze) horas, em sessão solene,
independentemente de número, sob a presidência do Vereador mais idoso dentre os
presentes.

§ 1° - Os Vereadores presentes serão empossados pelo Presidente dos
trabalhos, após a leitura do compromisso nos seguintes termos:

"Prometo exercer com dedicação e lealdade o meu mandato, cumprindo e
fazendo cumprir a Constituição da República, a Constituição Estadual, a Lei
Orgânica do Município e a legislação em vigor, defendendo a justiça social, a paz e
a igualdade de tratamento a todos os cidadãos".

§ 2° - Ato contínuo, feita a chamada, cada Vereador, de pé, a ratificará
dizendo: "Assim o prometo", permanecendo os demais Vereadores sentados e em
silêncio.

Art. 40 - Ainda com o Vereador mais idoso na direção dos trabalhos e
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CAPÍTULO II
DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 90 - A eleição para renovação da Mesa será realizada no dia 15 de
dezembro, em sessão extraordinária, e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° de
janeiro do ano subseqüente.

§ 1° - Somente será permitida uma reeleição para o mesmo cargo, na
mesma legislatura.

§ 2° - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em
legislaturas diferentes, ainda que sucessivas.

Art. 10 - A eleição da Mesa será feita em primeiro escrutínio, por maioria
absoluta de votos, cargo por cargo, obedecendo-se à ordem constante do artigo 5° e
seu parágrafo único.

§ 1° - Se qualquer dos candidatos não alcançar a maioria absoluta,
proceder-se-á a segundo escrutínio, ao qual só concorrerão os dois candidatos mais

410	
votados no primeiro, para o cargo em votação, considerando-se eleito o que obtiver
maioria simples.

§ 2° - Se ocorrer empate, será considerado eleito o mais idoso dos
concorrentes, e, se persistir o empate, disputarão o cargo por sorteio.

§ 3° - Não sendo possível, por qualquer motivo, efetivar-se ou completar-se
a eleição da Mesa na primeira sessão para esse fim convocada, o Presidente
convocará sessão para o dia seguinte e, se necessário, para os dias subseqüentes,
até plena consecução desse objetivo.

Art. 11 - Para a eleição da Mesa, a votação será feita mediante voto
secreto, em cédula própria, para cada cargo, com a indicação deste e os nomes dos
concorrentes.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 12 - A Mesa eleita, em ato que deverá ser publicado dentro de 60
•	 (sessenta) dias após sua constituição, fixará a competência de cada um de seus

membros, respeitadas as atribuições já definidas por este Regimento Interno.

Art. 13 - À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e
neste Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos
legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente:

I - No setor legislativo:
a)convocar sessões extraordinárias;
b)propor privativamente à Câmara:

1)projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção dos
cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração;

2) projetos de lei que disponham sobre abertura de créditos
suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de
dotação da Câmara;

3) projeto de decreto legislativo sobre a remuneração do Prefeito e Vice-
Prefeito;

4) projeto de resolução que disponha sobre a remuneração dos
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Vereadores.
c) tomar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos

legislativos;
d) declarar a perda do mandato de Vereador, de oficio ou mediante

provocação de qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela
representado, assegurado o direito de defesa nos casos previstos nos incisos III, IV
e V do artigo 18, da Lei Orgânica do Município;

e) instalar Tribuna Popular, na forma prevista no Capítulo VII do Título VI.
II - No setor administrativo:
a) superintender os serviços administrativos da Câmara e elaborar seu

regulamento, interpretando conclusivamente, em grau de recurso, os seus
dispositivos;

b) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da Câmara,
observado o limite da autorização constante da lei orçamentária, desde que sejam
provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;

c)devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara
no final do exercício;

d) enviar ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 31 de março, as
contas do exercício anterior;

e) nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licenças, pôr
em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara
Municipal, nos termos da lei;

f) regulamentar o processo de licitações, observando-se o disposto no artigo
129 e parágrafos da Lei Orgânica do Município;

g) permitir sejam divulgados os trabalhos da Câmara no Plenário ou nas
Comissões, observando-se o disposto no artigo 85 da Lei Orgânica do Município,
sem ônus para os cofres públicos.

h)determinar abertura de sindicâncias e inquéritos administrativos.

Art. 14 - Os membros da Mesa reunir-se-ão, pelo menos quinzenalmente, a
fim de deliberar, por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de seus
membros, sobre todos os assuntos da Câmara sujeitos ao seu exame, assinando e
dando à publicação os respectivos atos e decisões.

Art. 15 - Os contratos de qualquer natureza, que a Câmara Municipal firmar
com terceiros, serão assinados pela maioria dos membros efetivos da Mesa, sob
pena de nulidade.

CAPÍTULO IV
DO PRESIDENTE

Art. 16- O Presidente é o representante da Câmara, em juízo ou fora dele.

Art. 17 - São atribuições do Presidente, além das que estão expressas
neste Regimento ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:

I - Quanto às sessões:
a)anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimento;
b)abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões;
c) passar a presidência a outro Vereador, bem como convidar qualquer

deles para secretariá-la, na ausência de membros ou suplentes da Mesa;
d) manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o Regimento
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c) declarar a destituição de membros das Comissões, quando deixarem de
comparecer a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas,
sem motivo justificado.

IV - Quanto às reuniões da Mesa:
a)convocar e presidir as reuniões da Mesa;
b) tomar parte nas suas discussões e deliberações, com direito a voto e

assinar os respectivos atos e decisões;
c)distribuir as matérias que dependerem do parecer da Mesa;
d)encaminhar as decisões da Mesa, cuja execução não for atribuída a outro

de seus membros.
V - Quanto às publicações;
a) determinar a publicação de todos os atos da Câmara, da matéria de

expediente, da Ordem do Dia e do inteiro teor dos debates;
b) revisar os debates, não permitindo a publicação de expressões e

conceitos anti-regimentais ou ofensivos ao decoro da Câmara, bem como de
pronunciamentos que envolverem ofensas às instituições nacionais, propaganda de

•
guerra, de preconceito de raça, de religião ou de classe, configurarem crime contra a
honra ou contiverem incitamento à prática de crimes de qualquer natureza;

c) determinar a publicação de informações, notas e documentos que digam
respeito às atividades da Câmara e devam ser divulgados.

d)determinar que, em toda publicação em que houver menção ao nome
do Vereador, seja incluída a sigla do partido a que pertença,
independentemente da legislatura;

e) determinar a inclusão do nome do proponente, bem como da sigla
do partido a que pertença, todas as vezes em que a publicação faça referência
a qualquer projeto de sua iniciativa.

(alíneas "d" e "e" acrescentadas pela Resolução 3/03)
VI - Quanto às atividades e relações externas da Câmara:
a) manter, em nome da Câmara, todos os contatos de direito com o Prefeito

e demais autoridades;
b) agir judicialmente, em nome da Câmara, "ad referendum" ou por

deliberação do Plenário;
c)determinar lugar reservado aos representantes credenciados da imprensa

•
escrita, falada e televisionada;

d) zelar pelo prestígio da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito
devido aos seus membros.

Art. 18 - Compete, ainda, ao Presidente:
I - dar posse aos Vereadores e Suplentes;
II - declarar a extinção do mandato de Vereador;
III - exercer a chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em lei;
IV - justificar a ausência de Vereador às sessões plenárias e às reuniões

ordinárias das Comissões Permanentes, quando motivada pelo desempenho de
suas funções em Comissões Temporárias, em caso de doença, nojo ou gala,
mediante requerimento do interessado;

V - executar as deliberações do Plenário;
VI - promulgar as resoluções e decretos legislativos, bem como as leis com

sanção tácita ou nos casos previstos no artigo 369;
VII - manter correspondência oficial da Câmara nos assuntos que lhe são

afetos;
VIII - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara, podendo

designar funcionário para tal fim;
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IX - nomear e exonerar o chefe e os auxiliares do Gabinete da Presidência:
X - autorizar a despesa da Câmara e o seu pagamento, dentro dos limites

do orçamento, observando as disposições legais e requisitando da Prefeitura o
respectivo numerário, e aplicando as disponibilidades financeiras no mercado de
capitais.

XI - dar andamento legal aos recursos interpostos contra seus atos, de
modo a garantir o direito das partes;

XII - providenciar a expedição, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, das
certidões que lhe forem solicitadas, bem como atender às requisições judiciais;

XIII - despachar toda matéria do expediente;
XIV - dar conhecimento à Câmara, na última sessão ordinária de cada ano,

da resenha dos trabalhos realizados durante a sessão legislativa.

Art. 19 - Para ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias, o
Presidente deverá, necessariamente, licenciar-se, na forma regimental.

Parágrafo único - Nos períodos de recesso da Câmara, a licença do
Presidente se efetivará mediante comunicação escrita ao seu substituto legal.

Art. 20 - Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente dos
trabalhos deverá afastar-se da presidência.

Art. 21 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a sessão
durante a discussão e votação de matéria de sua autoria.

Parágrafo único - A proibição contida no "caput" não se estende às
proposições de autoria da Mesa ou de Comissões da Câmara.

Art. 22 - Será sempre computada, para efeito de "quorum", a presença do
Presidente dos trabalhos.

Art. 23 - Quando o Presidente estiver com a palavra, no exercício de suas
funções, durante as sessões plenárias, não poderá ser interrompido nem aparteado.

CAPÍTULO V
DOS VICE-PRESIDENTES

Art. 24 - Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora
regimental de início das sessões, o 1° Vice-Presidente o substituirá no desempenho
de suas funções, cedendo-lhe o lugar à sua presença.

§ 1° - O mesmo fará o 2° Vice-Presidente em relação ao 1° Vice-Presidente.
§ 2° - Quando o Presidente deixar a presidência, durante a sessão, as

substituições serão processadas segundo as mesmas normas.

Art. 25 - Obedecida a ordem estabelecida no artigo anterior, os Vice-
Presidentes substituirão o Presidente em suas faltas, ausências, impedimentos ou
licenças, ficando, nas duas últimas hipóteses, investidos na plenitude das
respectivas funções.

CAPÍTULO VI
DOS SECRETÁRIOS

Art. 26 - São atribuições do 1° Secretário:
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§ 50 - Havendo concordância entre lideranças, poderá ocorrer a permuta de
vagas para prevalecer o critério da atividade profissional do Vereador com a
competência da Comissão.

Art. 41 - Dentro da mesma legislatura, os mandatos dos membros de
Comissão Permanente ficam automaticamente prorrogados até que se proceda a
sua recomposição.

§ 1 0 - No ato da composição das Comissões Permanentes, figurará sempre
o nome do Vereador efetivo, ainda que licenciado.

§ 2° - Os Suplentes de Vereador não poderão ser eleitos e nem assumir a
presidência e vice-presidência das Comissões.

§ 30 - Todo Vereador deverá fazer parte de uma Comissão Permanente
como membro efetivo e de outra como membro substituto, ainda que sem legenda
partidária, observados os impedimentos do artigo 8°.

Art. 42 - O Presidente da Câmara fará publicar na Imprensa Oficial, para a
1 a sessão ordinária da sessão legislativa, a representação numérica dos partidos

•	 nas Comissões, tendo as lideranças o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a indicação
dos membros que, como titulares e substitutos, irão integrar cada Comissão.

Parágrafo único - O Presidente fará, de ofício, a designação se, no prazo
fixado, a liderança não comunicar os nomes de sua representação para compor as
Comissões.

Art. 43 - Constituídas as Comissões Permanentes, cada uma delas se
reunirá para, sob a presidência do mais idoso de seus membros presentes, proceder
à eleição dos respectivos Presidentes e Vice-Presidentes, respeitando, tanto quanto
possível, a proporcionalidade partidária.

§ 1° - Ocorrendo empate para qualquer dos cargos, a decisão será por
sorteio.

§ 2° - Após a comunicação do resultado em Plenário, o Presidente enviará à
publicação, na Imprensa Oficial, a composição nominal de cada Comissão, com a
designação dos locais, dias e horários das reuniões.

§ 3° - As modificações numéricas que venham a ocorrer nas bancadas dos
partidos, que importem alterações da proporcionalidade partidária na composição

411	 das Comissões, só prevalecerão a partir da sessão legislativa subseqüente.

Art. 44 - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso
não compareçam a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez)
intercaladas, sem motivo justificado.

§ 1° - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador
dirigida ao Presidente da Câmara que, após comprovar a veracidade das faltas,
declarará vago o cargo na Comissão.

§ 2° - Não se aplicará o disposto neste artigo ao Vereador que comunicar ao
Presidente da Comissão as razões de sua ausência para posterior justificação das
faltas perante o Presidente da Câmara, nos termos do inciso IV do artigo 18, desde
que deferido o pedido de justificação.

§ 30 - O Vereador destituído nos termos do presente artigo não poderá ser
designado para integrar nenhuma outra Comissão Permanente até o final da sessão
legislativa.

Art. 45 - No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das
Comissões Permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a designação de
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